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A importância dos sistemas educativos 
integrarem nos currículos escolares, com-
petências de cidadania que, sem prejuízo 
de adequação aos contextos possam con-
tribuir de maneira satisfatória no exercício 
da cidadania dos envolvidos.

Assim, o desenvolvimento do cidadão 
e sua autonomia tornar-se-á ativa e par-
ticipativa no momento em que for respei-
tado e estimulado suas potencialidades e 
dificuldades enquanto indivíduo. A decisão  
cabe a quem realmente quer a mudança.
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RESUMO

Devido a problemas presentes na socie-
dade como a escassez de água, este tra-
balho se faz por verificar o aproveitamento 
da energia eólica para extração de água 
presente no ar. Considerando esta ser 
uma fonte de energia renovável, pode ser 
utilizada para o fornecimento de energia 
para pequenas populações, onde não há 
fácil acesso ou inexiste energia elétrica, e 
também extrair água se utilizando de equi-
pamentos como pequenos extratores eóli-
cos. O aproveitamento deste tipo de ener-
gia decorrente dos ventos, para extração 
de água a partir da umidade presente no 
ar, provem de avanços tecnológicos do 
setor. Com isso, o foco desse projeto  é  
ressaltar a  importância  do uso  da energia  
renovável  para dois fins, fornecer energia 
elétrica a áreas remotas e, ao mesmo tem-
po, extrair água da umidade do ar.

O Brasil apresenta condições favoráveis 
para o uso de energia eólica, por ser um 
pais com grande região litoranea com bons 
ventos e a presença da maior floresta do 
mundo. Isto proporciona plenas condiço-
es de usar tais equipamentos para extra-
ção de água. Com mapas de umidade e de 

ventos pretendesse estimular o aumento 
da produção de energia atual com fontes 
de energia renováveis, trazendo conforto e 
desenvolvimento para regiões menos favo-
raveis, auxiliando na agricultura com gera-
ção de energia eletrica e extração de água.

PALAVRAS-CHAVE

 Energia eolíca, umidade do ar, energias 
renováveis

ABSTRACT

Due to problems in society such as wa-
ter scarcity, this work is done by verifying 
the use of wind energy to extract water 
present in the air. Considering this to be a 
renewable energy source, it can be used 
to supply energy to small populations whe-
re there is no easy access or no electricity, 
and also extract water if using equipment 
as small wind extractors. The use of this 
type of energy due to the wind, for extrac-
tion of water from the humidity present in 
the air, comes from technological advan-
ces in the sector. With this, the focus of this 
project is to emphasize the importance of 
using renewable energy for two purposes, 
to provide electricity to remote areas and, 
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at the same time, to extract water from the 
humidity of the air. Brazil presents favora-
ble conditions for the use of wind energy, 
as it is a country with a large coastal region 
with good winds and the presence of the 
largest forest in the world. This provides full 
conditions to use such equipment for water 
extraction. With moisture and wind maps, 
it was intended to stimulate the increase of 
current energy production with renewable 
energy sources, bringing comfort and de-
velopment to less favored regions, assis-
ting in agriculture with electric power gene-
ration and water extraction.
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1.	 INTRODUÇÃO

Tendo em vista dois problemas enfrenta-
dos pelo nosso país nos últimos anos, um 
deles a falta de precipitações em alguns 
locais, lugares estes onde concentram-se 
maioria de nossos geradores de energia 
elétrica, nossas hidrelétricas, tem deixa-
do nosso país em estado de alerta rela-
cionado a problemas de racionamento de 
energia em virtude da falta de chuvas nos 
reservatórios das grandes hidrelétricas, ao 
se verificar o grande transtorno ocasionado 
por esse problema pluvial, o investimento 
em fontes de energia renováveis e não de-
pendentes de água, assim como gerado-
res eólicos e solares, são uma ferramenta 
de fundamental aplicação, por serem duas 
fontes infinitas de energia e que o Brasil 
tem em abundância, visto o potencial ener-
gético que temos.

A água é o fluxo, movimento, circulação. 
Ela se infiltra no ar, na terra, na agricultura, 
nas indústrias, nas casas, nos edifícios, em 
nosso próprio corpo. Por ela e com ela flui 
a vida e, assim, o ser vivo se relaciona com 
a água (PORTO-GONÇALVES, 2004).

Hoje a população brasileira acredita que 
pela abundância de água em nosso país, 
este seja um bem infinito, é sim, mas se 
for bem cuidado. Tem se visto um cenário 
diferente, nesse trato com a água, um to-

tal descontrole no seu uso, e conservação. 
Pode-se observar o constante crescimen-
to da crise hídrica que está assolando o 
nosso país onde cada vez mais os níveis 
dos reservatórios estão abaixo do normal 
e quantidade de chuvas é menor.  A falta 
d’água já tem causado, em estados do Su-
deste e do Nordeste do país, racionamento 
em áreas urbanas, redução na irrigação de 
propriedades rurais e cancelamento da na-
vegação. 

O que se pensa primeiramente ao se fa-
lar de crise hídrica, é o consumo humano, 
mas a falta d’água além de afetar o abas-
tecimento, também afeta a economia, a 
produção de energia, a produção de ali-
mentos, as indústrias que utilizam a água 
como insumo, a saúde humana é afeta-
da também numa situação como essa. A 
qualidade da água se altera considera-
velmente em níveis mais baixos. Caso se 
prolongue, a estiagem ameaça a geração 
de energia nas hidrelétricas e a produção 
industrial,  particularmente porque a água 
não é tratada como um bem estratégico no 
país por falta de integração entre a política 
nacional de recursos hídricos e as demais 
políticas públicas, tais descasos podem 
causar grandes prejuízos para economia 
do Brasil.

A problemática da água está inserida em 
um amplo contexto em que vários fatores 
afetam a perda da eficiência no seu ciclo 
hidrológico, contribuindo para a sua escas-
sez. As causas são problemas diversos, 
como a crescente urbanização sem plane-
jamento da infraestrutura urbana, no qual a 
ausência de abastecimento de água e sa-
neamento acarreta também, por consequ-
ência, agravos à saúde pública (NUNES, 
2006).

Não é de estranhar, que o cenário seja 
de crise evidente. O que há de inédito nes-
te caso é que, a curto prazo, o plano das 
autoridades e empresas, praticamente ine-
xiste ou de nada servirá para fazer frente a 
crise a curto prazo, o que deixa em situação 
muito delicada nosso futuro próximo. Logo, 
ao se afirmar o caráter sustentável do de-
senvolvimento nacional brasileiro, não se 
pode criar obstáculos ao aproveitamen-

to dos recursos naturais, mas, outrossim, 
construir um modelo de desenvolvimento, 
com base nos princípios constitucionais, 
orientado pela exploração equilibrada dos 
recursos naturais, nos limites da satisfação 
das necessidades e do bem-estar da pre-
sente geração, assim como de sua conser-
vação no interesse das gerações futuras. 
Assim o país deve aproveitar as oportuni-
dades de reaproveitamento dos recursos 
hídricos, seja evitando o desperdício ou na 
utilização de novas fontes de energias re-
nováveis em nosso País. 

“A falha está na gestão. O problema não 
é de ordem técnica, mas político-adminis-
trativa” (ROEHRIG, 2015). A quantidade 
de água existente no planeta não aumenta 
nem diminui. Acredita-se que a quantidade 
atual de água seja praticamente a mesma 
de há 3 bilhões de anos. A água é o re-
curso natural mais abundante do planeta. 
De maneira quase onipresente, ela está no 
dia a dia dos mais de 7 bilhões de pessoas 
que habitam o planeta (Planeta sustentá-
vel). Além de matar a sede, a água está 
nos alimentos, nas roupas, nos carros e 
nos produtos que estão em nossas casas. 
Mas o recurso mais fundamental para a 
sobrevivência dos seres humanos enfrenta 
uma crise de abastecimento. 

Estima-se que cerca de 40% da popula-
ção global viva hoje sob a situação de es-
tresse hídrico. Essas pessoas habitam re-
giões onde a oferta anual é inferior a 1 700 
metros cúbicos de água por habitante, limi-
te mínimo considerado seguro pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU,2009). 
Nesse caso, a falta de água é frequente e, 
para piorar, a perspectiva para o futuro é 
de maior escassez. 

Segundo Instituto Internacional de Pes-
quisa de Política Alimenta (2010), até 2050 
um total de 4,8 bilhões de pessoas esta-
rá em situação de estresse hídrico. Além 
de problemas para o consumo humano, 
esse cenário, caso se confirme, colocará 
em xeque safras agrícolas e a produção 
industrial, uma vez que a água e o cres-
cimento econômico caminham juntos, es-
pera se ter um abastecimento sem tantas 

perdas segundo (Almeida, Super, 2015) o 
que cidade de São Paulo por exemplo per-
de em suas ligações, em suas tubulações 
de abastecimento chega a 40 %,suas tu-
bulações datam em parte de 1930, países 
como Alemanha com uma boa gestão se 
conseguiu reduzir para 10% essas perdas. 
O custo para remodernização, troca dos 
encanamentos seria de 5,4 bilhões de re-
ais e levaria 30 anos. Além dos problemas 
de falta de precipitações, a gestão dos re-
cursos e novas tecnologias que busquem 
novas maneiras de se captar água, e ar-
mazená-la de maneira eficaz são funda-
mentais para enfrentar o problema da es-
cassez de água.

“As consequências das mudanças climá-
ticas estão por toda parte e interligam-se 
mundialmente”. Down e Downing (2007, 
p. 53). Em todo o mundo, há quase 1 bi-
lhão de pessoas vivendo na pobreza, sem 
água potável, e dependendo quase que 
exclusivamente, da agricultura, o uso da 
água se divide segundo dados do (Inpe) 
em 70% destinado à irrigação utilizada na 
agricultura, 20% na indústria e restam ape-
nas 10% destes 0,3% para uso humano e 
dos animais (Boff, 2015). A água no Bra-
sil está dividida desproporcionalmente. O 
Brasil é a potência natural das águas, com 
12% de toda água doce do planeta perfa-
zendo 5,4 trilhões de metros cúbicos. Mas 
é desigualmente distribuída: 72% está na 
região amazônica, 16% no Centro-Oeste, 
8% no Sul e no Sudeste e 4% no Nordes-
te. Apesar da abundância, não sabemos 
usar a água, pois 37% da água tratada é 
desperdiçada, o que daria para abastecer 
toda a França, a Bélgica, a Suíça e norte 
da Itália. “É urgente, portanto, um novo 
padrão cultural em relação a esse bem tão 
essencial” (Aldo Rebouças,  Águas doces 
no Brasil: Escrituras, SP 2002). 

Segundo (RDM, 2010) entre 75 e 80 % 
dos prejuízos causados pela mudança do 
clima deverão recair sobre os países em 
desenvolvimento, os quais possuem me-
nos recursos financeiros e técnicos para 
gerenciar o risco climático cada vez maior 
e que, ao mesmo tempo, dependem mais 
dos recursos naturais. Uma grande espe-
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cialista em água que trabalha nos organis-
mos da ONU sobre o tema, a canadense 
(Maude Barlow, afirma em seu livro “Agua: 
pacto azul,2009): “A população global tri-
plicou no século XX, mas o consumo da 
água aumentou sete vezes. Em 2050 
quando teremos 3 bilhões de pessoas a 
mais, necessitaremos de 80% a mais de 
água somente para o uso humano; e não 
sabemos de onde ela virá”. Esse cenário é 
dramático, pois coloca claramente em xe-
que a sobrevivência da espécie humana e 
de grande parte dos seres vivos.

 “O começo do século coincide com o 
início de mais uma revolução energética”. 
(SACHS, 2007). Com a industrialização é 
cada vez mais importante a utilização de 
energia. Existem várias formas de se obter 
energia. As mais utilizadas são as energias 
que proveem da queima de combustíveis 
fósseis, tais como carvão, gás natural e pe-
tróleo. Estes combustíveis fósseis são uti-
lizados em larga escala mas duram pouco 
tempo devido a sua utilização, ser por meio 
da queima do mesmo e demoram muito 
tempo a se formarem (vários milhões de 
anos). Além disso, a queima destes com-
bustíveis fosseis libera para a atmosfera 
gases como o CO2 que são responsáveis 
pelo efeito estufa e, contribuem para o au-
mento da poluição do ar, e um dos maiores 
causadores da falta de chuvas. Por isso 
se investir em energia renovável está que 
é a energia que vem de recursos naturais 
como sol, vento, chuva, marés e calor, que 
são renováveis (naturalmente reabasteci-
dos). Algumas formas de geração de ener-
gia renovável são: Energia Solar (Energia 
do Sol); Energia Eólica (Energia do Ven-
to); Energia Geotérmica (Energia do cen-
tro da Terra); Energia Hidráulica (Energia 
da água “Barragens”); Energia Mare motriz 
(Energia das marés).

O Brasil tem enfrentado estiagens pro-
longadas nos últimos anos, no ano 2000 
(Redação Super.  19 de agosto de 2014) 
o país enfrentou grande falta de pluviosi-
dade, levando inclusive ao racionamento 
de energia elétrica, agora novamente o 
cenário nacional não é muito diferente por 
que pouco se investiu no setor energético, 

principalmente na área de energias natu-
rais renováveis, toda essa falta de inves-
timento gera transtornos enormes a eco-
nomia e a vida das pessoas, devido à falta 
de chuvas em locais onde estão instaladas 
maioria de nossas hidrelétricas, como o su-
deste que tem passados transtornos gran-
des devido à falta de precipitações e nova-
mente o país passa por um risco eminente 
de racionamento de energia elétrica e de 
água, assistindo a toda essa problemática, 
e analisando o cenário nacional vê-se um 
grande potencial de geração de água, uti-
lizando nossos geradores de energias re-
nováveis como os geradores eólico, e os 
fotovoltaicos, a partir da retirada da umi-
dade do ar, fazendo disso uma solução de 
dois grandes problemas que o Brasil en-
frenta, levando melhor qualidade de vida a 
lugares castigados por seca, como regiões 
do semiárido que enfrentam enormes es-
tiagem gerando intensos problemas para a 
população desses locais, cidades pratica-
mente desertificadas como no triangulo da 
seca, brasileiro e em países africanos por 
exemplo quem tem grandes incidências de 
sol e ventos mas pouca chuva, de acordo 
com essa capacidade solar e eólica eles 
tem  grande potencial de geração de ener-
gia elétrica e água, utilizando esse siste-
ma. Utilizando esse sistema pode dar uma 
condição de vida melhor ao povo dessas 
regiões, pois sistemas como estão trarão 
mais conforto a vida, mais saúde e uma 
condição econômica melhor para eles

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Potencial Eólico no Rio Grande  
do Sul

No Rio Grande do Sul, a energia eólica 
teve início por meio de iniciativas isola-
das, onde foram desenvolvidos diversos 
estudos e pesquisas em Centros Univer-
sitários. Destaca-se, entre essas iniciati-
vas, a do professor Debi Pada Sadhu, da 
UFRGS-RS, pioneiro à época, que produ-
ziu estudos, dissertações e teses na déca-
da de 1980. A partir de 1995, a PUCRS, 
sob liderança do professor Jorge Villar Alé, 
também fez estudos, pesquisas e disser-
tações sobre o tema, resultando, inclusive, 

na implantação de um laboratório espe-
cializado em energia eólica na década de 
2000 o CE-Eólica (PUC-RS, 2001).

Sendo o ano de 1999 o marco de início 
do desenvolvimento dos Parques Eólicos 
da Região de Osório-RS, quando foram 
feitas as primeiras gestões e estudos pré-
vios pela empresa Enerfin Enervento para 
projetos eólicos no Estado do Rio Grande 
do Sul. Dois anos depois, em 2001, a em-
presa assinou um protocolo de intenções 
com o governo estadual para a implanta-
ção de parques eólicos no estado.

Na sequência, foram instaladas torres 
anemométricas para medir os ventos na 
região de Osório.

Em 2004, a Enerfin foi selecionada no 
âmbito do Programa de Incentivo às Fon-
tes Alternativas de Energia do Governo 
Federal para implantar o projeto que cons-
titui os Parques Eólicos de Osório. Os con-
tratos de compra e venda de energia para 
a Eletrobrás e os contratos de conexão à 
rede básica do SIN, controlado pelo ONS, 
foram assinados no mesmo ano, no mês 
de junho.

O financiamento do BNDES para reali-
zação do projeto foi obtido em setembro 
de 2005 – mesmo mês em que as obras 
começaram.

Em abril de 2006, o primeiro aero gerador 
entrou em funcionamento. E entre junho e 
dezembro do mesmo ano, sequencialmen-
te, os outros 75 aero geradores passaram 
a operar comercialmente. A construção foi 
concluída em dezembro de 2006, gerando 
cerca de 150 MW, sendo o primeiro do Rio 
Grande do Sul, que permaneceria na po-
sição do maior da América Latina durante 
vários dos anos subsequentes.

Pode-se dizer que no ano de 1999, o se-
tor eólico ganhou grande impulso no Esta-
do, oriundo da Secretaria de Energia, Mi-
nas e Comunicações, na gestão da então 
Secretária Dilma Rousseff. Com a denomi-
nação de Programa Ventos do Sul, foi insti-
tuída uma política de Estado para estimulo 
e viabilização dessa fonte de energia.

No âmbito da política energética do Bra-
sil, que adotou o sistema de leilões, o Rio 
Grande do Sul se destacou como vence-

dor já no LER de 2009, com os parques 
do Complexo Eólico Cerro Chato, com 90 
MW, em Sant’Ana do Livramento, e outros 
cinco parques eólicos em Osório e Pal-
mares do Sul, com 96 MW, dando início a 
uma nova era no Estado. A partir daí então, 
1.798,9 MW foram contratados para essa 
fonte de energia no Estado, corresponden-
do a 14,6% do total contatado no Brasil.

Além dos parques comercializados em 
leilões, distingue-se o parque eólico Xan-
gri-lá, com 27,7 MW, no litoral norte. É o 
maior parque eólico brasileiro destinado à 
autoprodução de energia e o primeiro do 
Rio Grande do Sul.

Figura 01 – Leilão ANEEL 004/2015 – Lote

Fonte: Palestra Eng. Ronaldo dos Santos Cus-
tódio – VII Sema (2015)

De acordo com o cenário atual, o Rio 
Grande do Sul possui 880 MW em par-
ques eólicos em operação, além de outros 
1.151,4 MW que deve entrar em opera-
ção até maio de 2018, correspondendo a 
investimentos de 8,5 Bilhões e deixando 
perspectivas bastante promissoras para  
o setor.

Figura 02 – Potencial Eólico por Região no RS
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Fonte: Palestra Eng. Ronaldo dos Santos Cus-
tódio – VII Sema (2015)

Com os avanços dos últimos anos bus-
ca-se, com tais iniciativas, consolidar o Rio 
Grande do Sul como pólo de desenvolvi-
mento da energia eólica, não somente a 
partir do seu potencial natural para instala-
ção de empreendimentos de geração, mas 
também com atrativos para o estabeleci-
mento de empresas fabricantes de máqui-
nas e equipamentos da cadeia produtiva, e 
de prestadores de serviços especializados 
(engenharia, logística, montagem e manu-
tenção). O Governo Estadual tem tomado 
medidas que devem abrir oportunidades 
para geração de empregos qualificados e 
para adensamento de conteúdo tecnológi-
co da economia estadual.

2.2 Cenário Hídrico no Rio Grande do Sul

O Rio Grande do Sul assim como o Bra-
sil enfrenta períodos de estiagens segun-
do dados da Embrapa Clima Temperado 
(2010), de posse de informações de déca-
das de registros sobre o clima, pode con-
cluir que a cada década o RS, passa por 
pelo menos cinco períodos de estiagens 
no período 2008/2009, mesmo sem influ-
ência dos fenômenos El Ninho , nem do 
La Ninha, os períodos chuvosos e as regi-
ões onde choveu foram muito irregulares, 
o território gaúcho, é notoriamente um dos 
maiores produtores de grãos e gado, tem 
participação grande no setor da agricultu-
ra e pecuária nacional, e com isso tem em 

sua matriz hídrica um dos pilares desse 
cenário, quando estiagem é grande a um 
prejuízo enorme na produção e na popula-
ção, nesse biênio citado a região norte do 
estado, que teve 193 municípios afetados 
pela falta de chuvas .

Figura: 3 – Estiagem no Rio Grande do Sul

Fonte: Comissão estiagem no Rio Grande do 
Sul (2010)

Figura 04: Municípios atingidos pela estiagem 
no RS 

Fonte: Comissão estiagem no Rio Grande do 
Sul (2010)

Mas a sazonalidade das estiagens é ní-
tida, por exemplo, no biênio 2014/2015 a 
seca ficou visível na parte sul do estado 
que teve 14 municípios afetados pela au-
sência de pluviosidade segundo dados da 
EMATER (Empresa de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural, 2015), os prejuízos 
foram na casa de R$350 milhões, ou seja, 
falta planejamento e soluções que pro-
porcionem aos agricultores e a população 

em geral, meios de solucionar a falta de 
água. Os impactos são econômicos e so-
ciais, interferem no cotidiano das pessoas, 
a situação se tornou tão habitual que já se 
calcula as perdas na agricultura de um ano 
para outro se baseando em expectativas 
climáticas e dados fornecidos por órgãos 
que monitoram o cenário climático, porém 
pouco é muito difícil ter se dois anos com 
climas iguais, portanto a solução deve pas-
sar por investimentos em tecnologia, de ir-
rigação precisa-se reservatórios próprios 
dos agricultores, etc.

O regime de chuvas no Rio Grande do 
Sul está mudando, mas o volume de preci-
pitação anual não está variando significati-
vamente. 

Segundo Pessoa (2014), pesquisadora 
da FEE, o Rio Grande do Sul corre o risco 
de enfrentar uma crise hídrica, semelhante 
a da região Sudeste. O Estado já sofre uma 
crise crônica causada por falta de planeja-
mento e má gestão dos recursos hídricos, 
que resulta na baixa qualidade da água 
e no desequilíbrio entre disponibilidade e 
demanda. A avaliação da geógrafa cons-
ta do artigo “O Rio Grande do Sul corre o 
risco de enfrentar uma crise hídrica? ” Que 
consta na Carta de Conjuntura de março 
apresentada ontem na FEE, ou seja, o RS 
já sofre uma crise crônica e para não se 
transformar em aguda, como já ocorre na 
região Sudeste do país, necessita inves-
tir em infraestrutura de saneamento e em 
melhorias nos sistemas de irrigação.

Além disso, a geógrafa defende uma 
proteção dos mananciais (solo, vegetação 
e água) e reuso da água. Um levantamen-
to do Ministério das Cidades aponta que 
apenas 31,2% do esgoto são coletados e 
12,6% são tratados no Rio Grande do Sul, 
enquanto no Brasil, os percentuais alcan-
çam 54,2% e 39% respectivamente. Além 
disso, de acordo com a geógrafa, três dos 
10 rios mais poluídos do Brasil (Sinos, Gra-
vataí e Caí) abastecem mais de 1,5 milhão 
de pessoas. Segundo ela, o uso indiscrimi-
nado de agrotóxicos e fertilizantes nas la-
vouras do Estado e o despejo inadequado 

de rejeitos industriais também influenciam 
na perda de qualidade das águas.

As cidades que contribuem para um de-
sequilíbrio no balanço hídrico, por um lado, 
o aumento da demanda - que deverá ser 
de cerca de 6% até 2025 - e, por outro, 
a diminuição da disponibilidade, seja por 
perda de qualidade ou de quantidade. Nas 
áreas rurais, o desequilíbrio é ainda maior 
e está relacionado, principalmente, à retira-
da de água para irrigação de mais de 150 
mil hectares de lavouras, o que consome 
78% do total da água utilizada no Estado 
(Pessoa, 2015).

Devido a esse desequilíbrio, a (ANA) 
considera que o Estado possui uma das 
situações mais críticas de balanço hídri-
co, junto com o semiárido nordestino, e, 
por isso, está entre as áreas prioritárias de 
ação do Programa de Desenvolvimento do 
Setor Água (Inter águas), que visa o plane-
jamento e à gestão dos recursos hídricos 
em áreas críticas.

3. METODOLOGIA

Com as premissas dos engenheiros e 
da engenharia, construímos o propósito do 
estudo para verificar o potencial energético 
e a capacidade de geração hídrica de re-
giões do país, tentando assim conquistar, 
conhecimentos acerca dessa capacidade 
de geração encontrada em território nacio-
nal, de acordo com o tema de nosso estu-
do, foi realizada uma pesquisa bibliográfi-
ca, quanto a viabilidade desse projeto, os 
impactos positivos e negativos, para deter-
minadas regiões, tendo como fonte livros, 
artigos científicos.

4. CONCLUSÃO

Nos últimos anos tem se intensificado 
a preocupação com os efeitos que clima 
pode causar a humanidade, a estudos em 
várias frentes, visando a obtenção de so-
luções para essa problemática mundial, 
o Brasil assim como o restante do mundo 
não está distante desse cenário que chega 
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ser caótico em alguns pontos, a iminente 
inquietação dos povos em relação à falta 
de água, os escassos índices de chuvas 
em várias regiões do país, mostra cada 
vez mais que as políticas públicas, visando 
evitar desperdícios de água, são impreterí-
veis, mesmo com um avanço nas pesqui-
sas e no desenvolvimento de equipamen-
tos ainda é tímido, perto do investimento 
necessário para solucionar essa moléstia.

Visando trazer essa discussão ao deba-
te, há a necessidade de soluções em todas 
as áreas, mostrando que todos somos res-
ponsáveis por isso, para barrar os avan-
ços da temperatura e as catástrofes que 
podem ser geradas por ela, os agentes pú-
blicos devem ser os executores das obras, 
dos projetos para solucionar os problemas, 
mas a população deve se fazer presente e 
participativa, na preservação da água seja 
com uma utilização mais racional em casa, 
ou cobrando dos governantes investimen-
tos mais expressivos ainda nas áreas de 
gerações de energias menos poluentes, 
por exemplo. Mesmo o Brasil sendo um 
país com grande capacidade hídrica, ainda 
há muita falta de informação a população 
que precisa ser preparada, educada a pre-
servar esse bem tão precioso que é a água, 
políticas educativas são necessárias, para 
que assim se evite tanto desperdício, tanta 
poluição de nossos mananciais.

4.1 Sugestão para Projeto de Sistema 
de Geração de Água

A proposta do estudo trata-se de um 
projeto de sistema de geração de água, 
em que o dispositivo exija pouco ou ne-
nhuma infra-estrutura existente, o que o 
torna especialmente adequado para lo-
cais remotos.

Especificamente por isso, se esses lo-
cais não têm o seu próprio acesso a fontes 
de água . Além disso, fontes de alimen-
tação externas não são necessárias por 
causa de sua independência geração de 
energia a partir dos rotores das turbinas 
eólicas . Esses sistemas podem converter 

a energia do vento em energia mecânica 
através da utilização do rotor . Em vez de 
converter esta em energia elétrica, como 
é geralmente o que conhecemos, nesse 
caso ela é convertida em energia térmica . 

A Turbina eólica do sistema não vai 
acionar um gerador de produção de ele-
tricidade , como é comumente o utilizado. 
Em vez disso, aciona uma bomba de ca-
lor (compressor), que é alimentado direta-
mente pelo vento da turbina eólica. Com o 
calor do compressor o vapor de água no ar 
é condensado e recolhido para fins domés-
ticos ou de irrigação. O sistema utiliza esta 
energia na forma de resfriamento.

Figura 05:  Turbina Eólica com compressor 
elétrico

Fonte:  Revista Planeta (www.terra.com.br)

Princípio de funcionamento do ar-para-
-água dependendo temperaturas ambien-
tes locais e condições de umidade do ar, 
que contém naturalmente uma certa quan-
tidade de água. Isto faz com que seja pos-
sível fazer água do ar praticamente qual-
quer lugar do mundo . Por exemplo , ar 
de 20 ° C e 50 %HR (humidade relativa) 
contém aproximadamente 7,5 gramas de 
água por quilograma de ar enquanto que o 
ar de 30 ° C e 50 % de HR contém cerca 

de 14 gramas de água por quilograma de 
ar. ( 1 m³ de ar pesa aprox. 1,3 kg ). O ar 
e forçado através de um trocador de ca-
lor, onde a condensação ocorre. Quando a 
temperatura cai abaixo de seu ponto de or-
valho gotículas de água se formam. Estas 
em seguida, são coletados em um arma-
zenamento de água em um compartimento 
apropriado.

Ar ambiente quente , em particular , po-
dem conter grande quantidades de água. 
Ao fazê-lo em grandes volumes de água 
tornam-se disponíveis a partir da conden-
sação e pode ser usado como água potá-
vel ou água de irrigação.

A capacidade de produção é determi-

nada por uma combinação de variáveis, 
como temeperatura do ar; temperatura do 
solo; precipitações de chuva; umidade re-
lativa; energia solar; velocidade do vento e 
direção do vento.

Por exemplo a temperatura a 30 ° e 60 % 
Humidade Relativa (HR), contém cerca de 
16 gramas de água por quilograma de ar. 
Em comparação , a 35 ° C e 80 % de HR 
pode conter até 37,7 gramas de água por 
quilograma de ar.

Tabela 01 – Capacidade de Produção com as 

variavéis da umidade relativa

Temp. Ar (HR) %
Gr/
Kg

Por m³ 
por ar

Geração para (L) por 7.500 m³ de 
fluxo de ar/h

Máxima Capacidade 
(Teórica)

30ºC 60 16 20,8 133,5 L 12.816 L

30ºC 70 19 24,7 162,75 L 15.624 L

30ºC 80 21,5 28,0 187,13 L 17.964 L

35ºC 60 21 27,3 182,25 L 17.946 L

35ºC 70 25 32,5 221,25 L 21.240 L

35ºC 80 29 37,7 260,25 L 24.984 L

Fonte: Autores do trabalho (2015)
Esse sistema têm uma variedade de aplicações potenciais . Ele pode ajudar as zonas 

rurais a fornecer água necessária para fins 
domésticos , mas também pode ajudar a 
instalações industriais para reduzir o seu 
impacto ambiental sobre as fontes de água 
locais. Pretendemos com nosso estudo 
ajudar a resolver problemas, tais como no 
combate a incêndios, por ter água pronta-
mente disponível, ou para fins de irrigação 
no setor agrícola através da geração de 
uma fonte independente. Isto torna-o ade-
quado para muitos locais que são ou fora 
da rede elétrica nacional ou têm infra-es-
truturas mal conservados . Ilhas , litoral, 
regiões longes das grande metropoles e e 
até mesmo zonas interiores rurais poderia 
ser muito bem servido por esta tecnologia 
e suas aplicações 
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